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Juiz anula justa causa aplicada por posto
e manda pagar horas extras ao frentista

Em sentença publicada no
dia 2 de setembro, o juiz titular
da 5ª Vara do Trabalho de Juiz
de Fora, Tarcísio Correa de
Brito, julgou favoravelmente o
pedido de um frentista de anu-
lação da justa causa que lhe
foi aplicada pelo posto de com-
bustíveis em que trabalhava.
Em consequência, o magistra-
do determinou que a empresa
pague a esse trabalhador to-
dos os direitos trabalhistas e as
verbas rescisórias inerentes de
demissão sem justa causa.

Além disso, o juiz acolheu
também o pedido desse traba-
lhador de pagamento de horas
extras, pois o horário de tra-
balho do frentista era de 18 às
6 horas, mas ele sempre era

Guizellini e Rômulo esperam que decisão da Justiça
que beneficiou frentista sirva de exemplo

Ao tomar conhecimento
da sentença que beneficiou
um frentista em Juiz de Fora
(ver matéria acima), o pre-
sidente licenciado do Sin-
dicato dos Trabalhadores
em Postos de Serviços de
Combustíveis e Derivados
de Petróleo de Juiz de Fora
e Região – SINTRAPOSTO-
MG, Paulo Guizellini, disse
esperar “que esta justa e
correta decisão da Justiça
sirva de exemplo para todos
os frentistas que estejam
sendo ou venham a ser pre-
judicados por empregado-
res inescrupulosos, encora-
jando-os a também ajuiza-
rem ação na Justiça co-
brando seus direitos sone-
gados por patrões explora-
dores”.

O sindical ista espera
também que tal decisão ju-
dicial “tenha um valor peda-
gógico, fazendo com que
essa empresa corrija seu
erro e não mais repita ta-
manha exploração”. Além
disso, Guizel l ini espera
“que esta decisão da Justi-

Rômulo Garbero, presidente
interino do

SINTRAPOSTO-MG

obrigado a trabalhar até às 7
horas.

Segundo o advogado João
Batista de Medeiros, defensor
desse frentista, “o próprio
preposto (representante) da
empresa, em seu depoimento
pessoal na audiência de instru-
ção, admitiu, confessou e reve-
lou o verdadeiro cipoal de frau-
des praticadas pela empresa
quando afirmou que houve mo-
mentos em que o frentista tra-
balhou além das 6 horas,

 
sendo

pago por fora”.
Em seguida, o advogado João

Medeiros acrescentou: “Da
mesma forma, a própria teste-
munha do posto de combustí-
veis, gerente da empresa ré, afir-
mou que as horas extras não

constavam no cartão de ponto e
eram pagas por fora”.

De acordo com o advogado
Márcio Luiz de Oliveira, também de-
fensor desse frentista, “essa frau-
de e burla aos direitos desse tra-
balhador e aos do Sistema de Ar-
recadação da Previdência Social
Brasileira representa crime previsto
no artigo 168-A do Código Penal
brasileiro, com pena de reclusão
de 2 a 5 anos e multa, nos termos
também da Lei 9.983/2000, que
modificou o Código Penal para in-
troduzir nele os crimes de sonega-
ção, falsificação e apropriação
indébita previdenciária”.

Para Márcio Luiz, “a prática
dessa fraude confessada em au-
diência pelo próprio representante
da empresa demonstra claramen-

te que o posto de combustíveis
anotava o horário de saída do
serviço do empregado falsamen-
te, como tendo sido às 6 horas,
sendo que o frentista permane-
cia trabalhando, extraordinaria-
mente, até às 7 horas”.

Além disso, ainda segundo o ad-
vogado, “a empresa cuidava, inclu-
sive, de registrar britanicamente os
horários de entrada e saída do em-
pregado, ou seja, os controles de
ponto possuem registros com pe-
quenas variações de minutos, cons-
tituindo registros britânicos, que são
rejeitados pela Justiça”.

A empresa já recorreu ao Tri-
bunal Regional do Trabalho da
3ª Região, sediado em Belo Ho-
rizonte, o qual brevemente vai
julgar tal recurso.

ça contribua também para
que outros postos de com-
bustíveis que estejam preju-
dicando, ou pensem em pre-
judicar, seus funcionários,
desistam de tal absurdo e
proporcionem sempre aos
seus empregados um bom
ambiente de trabalho”.

Em seguida, o sindicalista
afirmou: “Vale ressaltar que
esse frentista foi vitorioso
nessa batalha judicial, conse-
guindo a reversão da justa
causa aplicada pelo posto,
mesmo sem ter nenhuma tes-
temunha para depor a seu
favor, sendo que a única tes-
temunha ouvida em Juízo era
da empresa. Mas a competên-
cia dos nossos advogados fez
a diferença, conseguindo ar-
rancar, através de ques-
tionamentos inteligentes aos
depoentes, importantes con-
fissões do representante da
empresa e da própria teste-
munha arrolada por ela, mos-
trando mais uma vez, com
essa grande vitória conquis-
tada pelo Sindicato para esse
frentista, que o Departamen-

to Jurídico do Sindicato é muito
competente e, por essas e ou-
tras razões, está de parabéns”.

Da mesma forma, o vice-pre-
sidente do SINTRAPOSTO-MG,
Rômulo de Oliveira Garbero, que
está exercendo a presidência do
Sindicato porque o presidente
Paulo Guizellini pediu licença do
cargo até outubro para se
candidatar a vereador em Juiz
de Fora pelo PDT (Partido De-
mocrático Trabalhista), também
aplaudiu a decisão do juiz e afir-
mou: “Esperamos que essa de-
cisão da Justiça sirva mesmo de
exemplo e tenha um valor peda-
gógico, contribuindo para que
outras empresas nunca deixem
de respeitar seus empregados e
sempre cumpram a legislação
vigente e – por que não dizer?
– também a Convenção Coleti-
va de Trabalho da categoria,
que, vale lembrar, tem força de
lei”.

De acordo com Rômulo e Gui-
zellini, “qualquer funcionário ou fun-
cionária de posto pode e deve se
comunicar sempre com o SINTRA-
POSTO-MG, podendo fazê-lo pe-
los telefones (32) 3216-3181 e

3213-7565, pelo e-mail sin-
trapostomg@gmail.com

 
ou

pelo
 

WhatsApp 9-9817-5252,
para que o Departamento Jurí-
dico do Sindicato possa tomar
providências cabíveis em favor
do trabalhador ou da trabalha-
dora, inclusive acionando seu
empregador na Justiça, caso
haja necessidade”.
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LEIA NO O COMBATE “ON LINE” AS SEGUINTES NOTÍCIAS:
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DE COMPUTADORES
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em posto de gasolina

� Reconhecida indenização por da-
nos morais a motorista obrigado a per-
noitar em cabine de caminhão refrige-
rado

� Empresa indenizará trabalhado-
ra por falta de ar-condicionado no
local de trabalho

� Reconhecido adicional de
periculosidade a empregado que usa-
va motocicleta na rotina profissional
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nº 80. Diretor-Redator-Presidente: João
Batista de Medeiros. Redação: Rua
Osvaldo Xavier de Souza, 586 - CEP
36.071-450 - Bairro: Santo Antônio -

Juiz de Fora - Minas Gerais
Celular: (32) 98845-2991. E-mail:

ocombate.jbm@gmail.com

Síndicos e empregados dos condomínios precisam ficar atentos

“Desconhecendo a CCT, muitos empregadores
e trabalhadores perdem dinheiro” – afirma Sindicato
“Todos os trabalhadores e

empregadores deveriam co-
nhecer bem a sua Convenção
Coletiva de Trabalho (CCT),
pois ela é muito importante
para eles, já que estabelece
direitos e obrigações exclusi-
vamente para eles”. A afirma-
ção é do presidente do Sindi-
cato dos Empregados em Edi-
fícios e nas Empresas de
Compra, Venda, Locação e Ad-
ministração de Imóveis Comer-
ciais e Residenciais de Juiz de
Fora - SINDEDIF-JF, Luiz José
da Silva, que cita como exem-
plos de direitos diferenciados
previstos na Convenção dos
empregados dos condomínios
desta Cidade o adicional no-
turno de 25% (sendo que a le-
gislação prevê apenas 20%
para os empregados urbanos)
e o adicional de hora extra de
75% (a Constituição Federal
garante apenas 50%)”.

Além disso, a Convenção
dos condomínios de Juiz de
Fora (firmada com o Sindicato
dos Condomínios de Juiz de

Fora e Zona da Mata Mineira –
SINDICON), prevê a
obrigatoriedade de homologa-
ção (como requisito de valida-
de) de rescisão de contrato de
trabalho de empregado com
um ano ou mais de serviço,
muito embora depois da entra-
da em vigor da Lei nº 13.467/
2017 (chamada de “reforma
trabalhista”) nenhuma rescisão
de contrato de trabalho esteja
mais sujeita a qualquer tipo de
homologação, com exceção
dos casos em que a norma co-
letiva aplicável à categoria as-
sim estabeleça, como é o caso,
por exemplo, dos trabalhadores
dos condomínios de Juiz de
Fora. Ou seja: a lei não obri-
ga, mas uma norma coletiva
pode obrigar. E a Convenção
dos condomínios obriga, sob
pena de pagamento (pelo em-
pregador ao trabalhador) da
multa (no valor de um piso sa-
larial da classe) prevista na
Convenção, que tem força de
lei.

Luiz afirma que “por essas

Luiz José da Silva, presidente
do SINDEDIF-JF

Advogado explica o que é Convenção Coletiva de Trabalho

e outras razões, é muito impor-
tante que os trabalhadores e em-
pregadores conheçam a Conven-
ção da categoria”. Em seguida,
o sindicalista faz um alerta aos
síndicos e empregados dos con-
domínios: “Lamentavelmente, po-
rém, por desconhecerem a sua
Convenção, muitos trabalhadores
perdem dinheiro ignorando direi-
tos, e muitos empregadores gas-
tam mais dinheiro sendo proces-
sados na Justiça do Trabalho por
descumprimento da Convenção,
quando todos eles poderiam evi-
tar tais problemas observando a
Convenção, que pode ser encon-
trada no Sindicato da categoria”.

Para Luiz, “os empregadores
até podem desconhecer a Con-
venção, pois a maioria deles con-
trata contadores e/ou advogados
para cuidarem disso para eles,
objetivando o estrito cumprimen-
to da Convenção, e, assim, as-
sessorados por profissionais
competentes, acabam se dando
bem”. Em seguida, o sindicalista
pergunta: “Mas e os trabalhado-
res? Eles não têm recursos fi-

nanceiros para isso”. Mas Luiz
lembra que existe uma solução
para esse problema: “Há uma
saída para os trabalhadores, a
qual é buscar ajuda e
assessoramento no seu Sindica-
to. Só que, infelizmente, muitos
deles não fazem isso e, por este
motivo, acabam se dando muito
mal, o que é profundamente la-
mentável, já que os Sindicatos
trabalhistas geralmente estão
sempre à disposição dos traba-
lhadores”.

Para quem não sabe o que
é Convenção Coletiva de
Trabalho, o advogado João
Batista de Medeiros, que in-
tegra o Departamento Jurí-
dico do Sindicato dos Em-

pregados em Edifícios e nas
Empresas de Compra, Ven-
da, Locação e Administração
de Imóveis Comerciais e
Residenciais de Juiz de Fora
- SINDEDIF-JF, explica : “É

um documento normativo (con-
junto de normas) firmado en-
tre as entidades sindicais de
empregados e as patronais. A
Convenção, que também é
chamada de CCT, tem origem
em uma pauta de reivindica-
ções aprovada em assembleia
geral da categoria por ocasião

de sua data-base”. E ele expli-
ca também o que é data-base:
“É a ocasião de reajustamento
salarial e estabelecimento de
outros benefícios, direitos e de-
veres dos empregadores e em-
pregados, sendo, portanto, o
momento de criação ou reno-
vação da Convenção”.

Segundo o jurista, “a Con-
venção, que tem força de lei,
estabelece várias normas que
têm de ser cumpridas obriga-
toriamente pelos empregadores
e empregados envolvidos, in-
clusive os benefícios e os rea-
justes salariais de toda a cate-
goria, sob pena de multa a ser
paga à parte prejudicada por
quem descumprir qualquer clá-
usula da Convenção. Vale lem-
brar que todas as categorias
têm uma Convenção e uma
data-base”.




